SESSÃO DE ENCERRAMENTO DO SEMINÁRIO “PORTUGAL, A MOEDA ÚNICA E A III FASE DA UNIÃO ECONÓMICA E MONETÁRIA”
Ponta Delgada, 9 de Fevereiro de 1999
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhores representantes das entidades promotoras deste Seminário

Senhor Reitor da Universidade dos Açores

Minhas Senhoras e Meus Senhores
A realização deste Seminário insere-se no trabalho, que tem vindo a ser desenvolvido na nossa Região, com vista a prepará-la para a introdução plena do Euro em Janeiro de 2002. 

As linhas de força desse trabalho, os objectivos que deveria prosseguir, a metodologia que deveria disciplinar a sua concretização, foram definidos no Programa de Preparação para a Introdução da Moeda Única, aprovado pelo Governo Regional, há, exactamente, sete meses. 

O Seminário que agora termina, foi, mais uma vez, realizado através de uma parceria alargada de entidades públicas e privadas, nacionais e regionais, visando transmitir informações e conhecimentos a cidadãos, que pela sua inserção específica na sociedade, podem desempenhar um papel determinante como agentes prioritários e multiplicadores dessa informação. 

Estou, assim, presente, com o maior gosto, no encerramento de mais esta iniciativa, que sinaliza a dinâmica do processo de preparação que estamos a viver, reconhecido como positivo por diversos organismos ligados a esta temática, bem como pelos seus destinatários. Felicito, neste caso, a Comissão Euro da Região Autónoma dos Açores, a Comissão Euro do Ministério das Finanças, o Banco Comercial dos Açores, a SATA Internacional e a Associação dos Consumidores dos Açores, que estiveram na origem da organização deste evento, ficando com a certeza que demos mais um passo para o êxito que já se pode esperar deste trabalho planeado.

Minhas Senhoras e Meus Senhores
Este Seminário teve, no entretanto, outro mérito: o de alertar para o facto da moeda única ser apenas um dos pilares de um projecto mais amplo e ambicioso, projecto que entrou numa nova e decisiva fase, o projecto da construção da União Económica e Monetária. O sucesso final da moeda única e a materialização das virtualidades e possibilidades que a acompanham irão depender não só da forma como decorrer o processo da introdução prática da nova moeda no nosso quotidiano, como, e principalmente, da nossa capacidade de inserção no quadro de exigências e das responsabilidades criadas nesta III Fase, nomeadamente na área da condução da política orçamental.      

Já em Maio deste ano, e a propósito da entrada de Portugal no grupo de países fundadores da nova realidade monetária europeia, o Governo 

Regional dos Açores, congratulando-se com esse facto e assumindo a importância do evento na criação de um novo quadro macro-económico, - quadro proporcionador de condições para um crescimento económico mais intenso e sustentado, na União Europeia, no País e na Região -, chamava a atenção para o facto do aproveitamento das potencialidades criadas pelo Euro exigir sempre uma disciplina orçamental rigorosa, a nível nacional e regional, mesmo na ausência do Pacto de Estabilidade e Crescimento a que o País está obrigado. 

As implicações da III fase da União Económica e Monetária para a Região Autónoma dos Açores não podem ser encaradas como limitadas ao que decorre da adopção de uma nova denominação monetária. A confluência, que se verifica neste momento, no âmbito do exercício da autonomia político-administrativa dos Açores, com a entrada em vigor da Lei de Finanças das Regiões Autónomas e a emergência da III Fase da União Económica e Monetária, acentua um enquadramento de redefinição das possibilidades de condução da política económica na Região, impondo um quadro de actuação muito mais exigente. 

Assim, só uma gestão equilibrada das finanças públicas regionais possibilitará manter de forma sustentada a flexibilidade e a eficácia potencial de uma política macro-económica, que assegure o crescimento económico dos Açores no médio e longo prazo e continue a libertar recursos para a intervenção da administração regional nas políticas de apoio social.  A Região já conhece, excessivamente bem, diga-se, o preço a pagar em termos de crescimento, de emprego e do nível de vida dos açorianos, de crises nas finanças públicas regionais.

A Região Autónoma dos Açores e o Governo Regional estarão assim comprometidos no esforço do cumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento, não só pelo dever de solidariedade nacional consignado no Art.º 3º da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, como também, e principalmente, pelo reconhecimento do seu interesse específico e estratégico em o cumprir.

Tal como na gestão da economia empresarial privada, ou até na economia doméstica, a estruturação da despesa pública, sem embargo das prioridades políticas, deve obedecer aos melhores critérios da boa administração, funcionando para todos a necessidade da percepção dos recursos disponíveis e da sua afectação criteriosa às aplicações social e economicamente inadiáveis ou reprodutivas.

Especialmente nesta fase, esta chamada de atenção parece útil, já que a relativa tranquilidade que inspiram alguns indicadores económicos recentes associados ao somatório de uma diversidade de realizações e investimentos públicos, parece estimular certos sectores a advogarem, a respeito de quase tudo, um despesismo incontrolado e um regresso a políticas de artificialização económica.

Devemos, ao invés, manter o rumo que procurámos consolidar nestes últimos dois anos, preservando cada vez mais o valor da estabilidade política e social e aproveitando com sentido de futuro as oportunidades que se nos deparam por parte de fontes de financiamento e de solidariedade, quer as originárias da União Europeia, quer as resultantes da cooperação efectiva e sem precedentes do actual Governo da República com esta administração regional.
Devemos, ainda, ter em conta todas as dificuldades negociais que envolvem a completa clarificação do próximo quadro comunitário de apoio, embora se possam ter menores apreensões no que concerne às Regiões Ultraperiféricas e de “Objectivo 1”, sendo certo que, como pude testemunhar nestes últimos dias, não nos faltará o empenhamento do Estado Membro português na defesa e consideração das suas regiões autónomas.

Apesar desse sentido de contenção responsável, os Açores realizarão em 1999 o maior investimento público anual jamais projectado, para o qual já tem garantido os respectivos meios de financiamento, com um recurso meramente residual a formas de endividamento na sequência de uma negociação especialmente bem sucedida com o Governo da República. O equilíbrio financeiro que temos vindo a conseguir é tal que basta pensarmos que enquanto os “déficits” anuais do plano quadrienal 93/96 eram de 7,5% do produto interno bruto da região, os actuais situam-se nos 4%, e o “déficit” para este ano confina-se a pouco mais de 1%, ou seja, bem abaixo dos limites máximos fixados para a convergência europeia.

Por outro lado, importa, também, consolidar o clima de confiança que estamos a viver. Para além do bom senso que se aconselha aos actores políticos é importante credibilizar, definitivamente, na nossa Região o planeamento e a execução orçamental, não só perante os cidadãos em geral, mas também junto dos agentes económicos e investidores que o tomam como referência para a sua própria actividade. A esse respeito, o Governo divulgará nos próximos dias, o Relatório de Execução de 1998, que apresentará mais uma taxa recorde, ultrapassando os 90%.

Minhas Senhoras e meus Senhores

Esta resposta, que estamos a preparar, da Região Autónoma dos Açores aos desafios e oportunidades criados pela entrada de Portugal na III Fase da União Económica e Monetária, para ser uma resposta conseguida, uma resposta ganhadora, não dispensa, como é óbvio, o empenhamento de todos os sectores da sociedade açoriana. 

Esse comprometimento deve assentar num conhecimento e consciencialização maiores  do que está em jogo. É assim que o papel crítico e informativo de todos os órgãos de comunicação social neste contexto, como em outros, assume uma importância vital.

Como tenho afirmado noutras ocasiões, o mesmo não pode deixar de acontecer com os agentes e dirigentes das administrações públicas regional e local, sendo certo que a nossa Administração Pública tem de progredir para níveis superiores de eficácia, aproveitando os recursos existentes da forma mais eficiente que é possível numa Região ultraperiférica e descontínua como é nossa. 

Ao mesmo tempo, teremos que continuar a desenvolver os nossos melhores esforços no sentido da qualificação dos nossos recursos humanos, designadamente nas áreas das políticas para a educação, para a formação profissional, para a inclusão tecnológica e para a inovação, que assumem inequívoca importância nesta fase de referências de desenvolvimento sustentado.

Sempre com renovado empenho, prosseguiremos a política que temos vindo a executar de despenalização dos custos da nossa economia empresarial, fomentando a sua modernização e competitividade, continuando a melhorar as acessibilidades e a mobilidade, proporcionando “a juzante” mais emprego, mais protecção social e melhores cuidados de saúde.

Termino já, reafirmando a minha convicção de que estaremos todos, mais uma vez, à altura dos desafios e oportunidades que se perfilam no próximo futuro. 

A preparação da Região para a introdução do Euro irá suceder no ritmo e nos prazos impostos por uma boa condução do processo. Essa preparação deverá possibilitar além do mais – em articulação com outro tipo de trabalho - a largos sectores da população açoriana, ascenderam a níveis superiores de consciência da importância decisiva que o novo enquadramento europeu tem para a nossa realidade e para o nosso futuro colectivo.

Constato e agradeço o empenhamento que têm revelado. Muito obrigado pelo vosso esforço.
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